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ATUALIZAÇÕES 

 
LEGISLAÇÃO 

 
LEI Nº 14.531, DE 10 DE JANEIRO DE 2023 

 
Altera as Leis nºs 13.675, de 11 de junho de 2018, que cria a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
(PNSPDS), e 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, 
para dispor sobre a implementação de ações de assistência social, a promoção da saúde mental e a prevenção do suicídio 
entre profissionais de segurança pública e defesa social e para instituir as diretrizes nacionais de promoção e defesa dos 
direitos humanos dos profissionais de segurança pública e defesa social; e dá outras providências. 
 

LEI Nº 14.532, DE 11 DE JANEIRO DE 2023 
 

Altera a Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 (Lei do Crime Racial), e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para tipificar como crime de racismo a injúria racial, prever pena de suspensão de direito em caso de 
racismo praticado no contexto de atividade esportiva ou artística e prever pena para o racismo religioso e recreativo e 
para o praticado por funcionário público. 

 
 

TJPI 
 

Provimento Nº 39/2022 - PJPI/TJPI/SECPRE 
 

Disciplina o recesso forense e divulga os feriados no ano de 2023, suspendendo os prazos nos dias que indica, e dá 
outras providências. 

 
 

MPPI 
 

RESOLUÇÃO CPJ/PI No 09/2022, de 07 de novembro de 2022 
 

Dispõe sobre a criação do Grupo de Apoio aos Promotores de Justiça com atuação no Tribunal do Júri, revoga a 
Resolução CPJ/PI no 07/2015 e dá outras providências. 

 
RESOLUÇÃO CPJ/PI Nº 10/2022, de 12 de dezembro de 2022 

 
Altera a Resolução CPJ/PI nº 03, de 10 de abril de 2018, que "Dispõe sobre a distribuição das atribuições dos órgãos de 

execução de primeiro grau do Ministério Público do Estado do Piauí”. 
 

ATO-PGJ-No-1260-2023 
 

Disciplina a participação dos servidores do Ministério Público do Estado do Piauí no plantão institucional em auxílio 
aos membros, e dá outras providências. 

 
ATO PGJ Nº 1270-2023 

 
Dispõe sobre o tratamento, o fluxo procedimental e a metodologia de utilização, no âmbito do Ministério Público do 
Estado do Piauí, dos dados oriundos de Relatórios de Inteligência Financeira do Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras. 
 
 
 

 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14531.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14532.htm
https://transparencia.tjpi.jus.br/legislacoes/2432/file
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2022/11/Resolucao-CP-PI-no-09.2022.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/01/Resolucao-CP-PI-no-10.2022.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/01/ATO-PGJ-No-1260-2023.pdf
https://docs.google.com/viewer?url=https://www.mppi.mp.br/internet/wp-content/uploads/2023/01/ATO-PGJ-No-1270-2023.pdf


 

 

JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 
 

INFORMATIVOS nº 1079 – 1083 
 

JULGAMENTO VIRTUAL: 17/02/2023 a 28/02/2023  

 

RE 1.116.485/RS  

Relator: Ministro LUIZ FUX  

Revisão ou cancelamento de Súmula Vinculante (Tema 477 RG)  

ODS: 16  

Discussão a respeito da necessidade de revisão ou cancelamento da Súmula Vinculante 9, em virtude da superveniência de 

lei federal de conteúdo divergente, a qual alterou o art. 127 da Lei de Execução Penal, permitindo ao juiz, nos casos de 

cometimento de falta grave, revogar até 1/3 do tempo remido, reiniciando-se a contagem a partir da data da infração 

disciplinar. Jurisprudência: RE 638.239 RG.  
 

ADPF 995/DF  

Relator: Ministro ALEXANDRE DE MORAES  

ODS: 16  

Reconhecimento das guardas municipais como órgão de segurança pública  

Controvérsia por meio da qual se pretende conferir interpretação ao § 8º do art. 144 da Constituição Federal de 1988 no 

sentido de reconhecer as guardas municipais, quando instituídas, como órgãos integrantes da segurança pública.  
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL – TERMO CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA; POLÍCIAS ADMINISTRATIVA E 

JUDICIÁRIA 

DIREITO CONSTITUCIONAL – SEGURANÇA PÚBLICA; POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 

 

Polícia Rodoviária Federal e a possibilidade de lavrar termo circunstanciado em casos de crime federal de menor 

potencial ofensivo - ADI 6.245/DF e ADI 6.264/DF  

 

Tese fixada: 

“O Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) não possui natureza investigativa, podendo ser lavrado por integrantes da 

polícia judiciária ou da polícia administrativa.” 

 

Resumo: 

É constitucional — por ausência de usurpação das funções das polícias judiciárias — a prerrogativa conferida à Polícia 

Rodoviária Federal de lavrar termo circunstanciado de ocorrência (TCO), o qual, diversamente do inquérito policial, não constitui 

ato de natureza investigativa, dada a sua finalidade de apenas constatar um fato e registrá-lo com detalhes. 

O TCO, nos moldes definidos pela Lei 9.099/1995, destina-se a registrar ocorrências de crimes de menor potencial ofensivo, 

sem dar margem a qualquer procedimento que acarrete diligências para esclarecimento dos fatos ou da autoria delitiva. 

Esta Corte já reputou constitucional a lavratura de TCO por autoridade policial que não seja delegado de polícia, por 

considerar que essa atribuição não é exclusiva da polícia judiciária, tal como ocorre nos casos submetidos à investigação mediante 

inquérito policial (1). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, em apreciação conjunta, julgou improcedentes as ações para 

assentar a constitucionalidade do art. 6º do Decreto 10.073/2019, na parte em que modificou o art. 47, XII, do Decreto 9.662/2019 

(2). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5377135
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5377135&numeroProcesso=1116485&classeProcesso=RE&numeroTema=477
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral6321/false
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6444398
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5805177
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5818350
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9099.htm
https://drive.google.com/file/d/1Le9QlMphU7WfKFWTvqTCqaTgklJJsF1L/view?usp=share_link


 

 

(1) Precedente citado: ADI 3.807. 

(2) Decreto 10.073/2019: “Art. 6º O Anexo I ao Decreto nº 9.662, de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: (...) ‘Art. 47. À Polícia Rodoviária 

Federal cabe exercer as competências estabelecidas no § 2º do art. 144 da Constituição, no art. 20 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, no Decreto nº 1.655, de 3 de outubro de 1995, e, especificamente. (...) XII - lavrar o termo circunstanciado de que trata o art. 69 da Lei nº 9.099, de 26 de 

setembro de 1995’. (NR)” 

 

ADI 6.245/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59 

ADI 6.264/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59 

 

JULGAMENTO VIRTUAL: 24/02/2023 a 03/03/2023 

ADI 5.780/DF 

Relator: Ministro GILMAR MENDES 

Atividade fiscalizatória de trânsito pelas guardas municipais 

Análise da constitucionalidade de lei federal que estabelece, dentre outros, competências e prerrogativas das guardas 

municipais, notadamente a legitimidade do exercício do poder de polícia de trânsito. Jurisprudência: ADI 5.538 e ADI 

5.948 MC (monocrática). 

 

JURISPRUDÊNCIA - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INFORMATIVOS 762 – 764 
 

DIREITO PENAL, DIREITO PENAL MILITAR, DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

 

PROCESSO: CC 191.358-MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
14/12/2022, DJe 19/12/2022. 

TEMA: Crime do art. 324 do Código Penal Militar. Norma penal em branco. Denúncia que não indica lei, regulamento 
ou instrução que teria sido violada e não descreve o ato prejudicial à administração militar. Inépcia. Trancamento. 

DESTAQUE: O reconhecimento da justa causa para a persecução criminal do delito do art. 324 do CPM exige que o 
Ministério Público indique, na denúncia, a lei, regulamento ou instrução alegadamente violada, além de descrever 
o ato prejudicial à administração militar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O conflito de competência decorre da divergência instaurada entre o Juízo federal e o Juízo auditor da 
auditoria militar. Em ambos houve recusa ao processamento e ao julgamento da suposta prática de delito do art. 
324 do CPM imputado a policial militar. 

     O tipo penal previsto no art. 324 do Código Penal Militar, criminaliza o ato de "deixar, no exercício de função, 
de observar lei, regulamento ou instrução, dando causa direta à prática de ato prejudicial à administração 
militar". 

     Nesse contexto, o Ministério Público imputou ao denunciado, na qualidade negligente, delito militar que se 
trata de norma penal em branco. Assim, para o reconhecimento da justa causa, exige-se que o Ministério Público 
indique, na denúncia, a lei, ou o regulamento, ou a instrução alegadamente violada (por tratar-se de norma penal 
em branco), além de descrever o ato prejudicial à administração militar. 

     Todavia, constata-se que o Parquet não se desincumbiu do seu ônus de, no ponto, declinar as circunstâncias 
essenciais ao reconhecimento da justa causa, nos termos dos arts. 77 e 78 do Código de Processo Penal Militar. 
A peça nem especifica qual lei, regulamento, ou instrução teriam sido violados. Outrossim, o Órgão acusatório 
não relata nenhum ato prejudicial à administração militar. 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753445528
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5805177
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5818350
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5265761
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur446397/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho884641/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/despacho884641/false


 

 

     Desse modo, para imputação do delito previsto art. 324 do CPM, não basta o Ministério Público tão somente 
reproduzir o seu teor, mas indicar qual lei, regulamento, ou instrução teria sido violada, descrevendo o ato 
prejudicial à administração militar, tendo em vista que "o art. 324 do Código Penal Militar pressupõe a prática 
de ato prejudicial à administração militar. (...) Pressupõe também, porque se trata de tipo penal incompleto (de 
descrição incompleta da conduta incriminada), que a conduta descrita tenha precipuamente inobservado lei, 
regulamento ou instrução" (STJ, RHC 16.115/PA, Relator Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, julgado em 
21/10/2004, DJ de 9/2/2005, p. 222). 

 

 

PROCESSO: CC 192.033-SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
14/12/2022, DJe 19/12/2022. 

DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Crime de falsificação de documento público. Identidades funcionais do Poder Judiciário da União. 
Documento expedido pela Administração Pública Federal. Art. 4º da Lei n. 12.774/2012. Ofensa à fé pública e à 
presunção de veracidade. Interesse direto da União. Competência da Justiça Federal. 

DESTAQUE: Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de falsificação de documento público, consistente 
na falsificação de identidades funcionais do Poder Judiciário da União. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     O Superior Tribunal de Justiça sedimentou, na Súmula n. 546, a orientação jurisprudencial de que "a 
competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada em razão da entidade ou órgão 
ao qual foi apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor". 

     No caso, não houve a apresentação dos documentos falsos à autoridade policial. Assim, não se apura o crime 
de uso de documento falso, mas de falsificação de documento público, pois "não há como se reconhecer na 
conduta, a priori, o elemento de vontade (de fazer uso de documento falso) necessário à caracterização do delito 
do art. 304 do CP" (CC 148.592/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 13/2/2017). 

     Contudo, ainda que não se trate de uso de documento falso, a competência é da Justiça Comum Federal. 

     É certo que em crimes nos quais as vítimas primárias de falsificações de documentos emitidos por órgãos 
federais são particulares, a competência para processar e julgar o delito não é deslocada para a Justiça Federal, 
em razão de prejuízos tão somente reflexos a interesses e bens da União, suas autarquias ou empresas públicas. 

     Todavia, há distinção (distinguishing) em relação à diretriz jurisprudencial acima. A vítima primária é a União, 
pois não se cogita de prejuízo fundamental a particulares. Vale destacar que a Lei n. 12.774/2012, ao dispor 
sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, prescreveu, em seu art. 4º, que "as carteiras de 
identidade funcional emitidas pelos órgãos do Poder Judiciário da União têm fé pública em todo o território 
nacional". 

     Dessa forma, a falsificação de identidades funcionais do Poder Judiciário da União atinge direta e 
essencialmente a fé pública e a presunção de veracidade de documento, cuja expedição atribui-se à 
Administração Pública Federal, à qual o resguardo compete constitucionalmente à Justiça Comum Federal (art. 
109, inciso IV, da Constituição Federal). 

 



 

 

PROCESSO: HC 764.059-SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 
7/2/2023. 

DIREITO PENAL MILITAR, DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 

TEMA: Crime praticado por policial militar. Conduta fora do horário de serviço, sem farda e em ação dissociada de 
suas atribuições funcionais. Competência da Justiça Comum. 

DESTAQUE: A Justiça Militar é incompetente para processar e julgar crime cometido por policial militar que, ainda 
que esteja na ativa, pratica a conduta ilícita fora do horário de serviço, em contexto dissociado do exercício regular 
de sua função e em lugar não vinculado à Administração Militar. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia consiste em definir se é competência da justiça castrense processar e julgar delito cometido 
por policial de folga, sem farda, com veículo pessoal e portando arma particular. 

     O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "não se enquadra no conceito de crime 
militar previsto no art. 9º, I, alíneas "b" e "c", do Código Penal Militar o delito cometido por Policial Militar que, 
ainda que esteja na ativa, pratica a conduta ilícita fora do horário de serviço, em contexto dissociado do exercício 
regular de sua função e em lugar não vinculado à Administração Militar" (AgRg no HC 656.361/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/8/2021). 

     No caso, a Corte Estadual entendeu que na ocasião dos fatos, o acusado estava de folga e, portanto, sem a farda 
da corporação, não se identificou como policial, bem como utilizou seu veículo pessoal e sua arma particular. 
Assim, embora ostentasse a condição de policial militar na ativa, a prática delitiva não decorreu de seu serviço 
ou em razão da função. A circunstância é corroborada pela declaração da vítima, na qual afirma que os indivíduos 
que o abordaram não se apresentaram como policiais, vestiam roupas comuns e não estavam fardados. 

     Diante disso, a Lei n. 13.491/2017 não tem aplicação no caso, tendo em vista que o acusado é um policial de 
folga, hipótese que não se tornou crime militar nos termos da novel legislação. A referida lei, frisa-se, não alterou 
a competência nestes casos, mas apenas ampliou o rol de condutas para abarcar crimes contra civis previstos na 
Legislação Penal Comum (Código Penal e leis esparças), desde que praticados por militar em serviço ou no 
exercício da função (art. 9º, II, Lei n. 13.491/2017). 

 

 

PROCESSO: Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Rel. Acd. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, por maioria, julgado em 7/2/2023. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Inquérito policial. Busca e apreensão. Computadores apreendidos pela polícia. Quebra da cadeia de custódia. 
Ausência de registros documentais sobre o modo de coleta e preservação dos equipamentos. Violação à 
confiabilidade, integridade e autenticidade da prova digital. Inadmissibilidade da prova. 

DESTAQUE: São inadmissíveis as provas digitais sem registro documental acerca dos procedimentos adotados pela 
polícia para a preservação da integridade, autenticidade e confiabilidade dos elementos informáticos. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A principal finalidade da cadeia de custódia, enquanto decorrência lógica do conceito de corpo de delito (art. 
158 do Código de Processo Penal), é garantir que os vestígios deixados no mundo material por uma infração 
penal correspondem exatamente àqueles arrecadados pela polícia, examinados e apresentados em juízo. Busca-
se assegurar que os vestígios são os mesmos, sem nenhum tipo de adulteração ocorrida durante o período em 
que permaneceram sob a custódia do Estado. 



 

 

     No caso, a defesa sustenta que a polícia não documentou nenhum de seus procedimentos no manuseio dos 
computadores apreendidos na casa do investigado e, portanto, aferir sua procedência demanda apenas que se 
avalie a existência da documentação referente à cadeia de custódia, ou seja, se foram adotadas pela polícia 
cautelas suficientes para garantir a mesmidade das fontes de prova arrecadadas no inquérito, especificamente 
envolvendo os conteúdos dos computadores apreendidos na residência do acusado. 

     Em que pese a intrínseca volatilidade dos dados armazenados digitalmente, já são relativamente bem 
delineados os mecanismos necessários para assegurar sua integridade, tornando possível verificar se alguma 
informação foi alterada, suprimida ou adicionada após a coleta inicial das fontes de prova pela polícia. 

     Pensando especificamente na situação, a autoridade policial responsável pela apreensão de um computador 
(ou outro dispositivo de armazenamento de informações digitais) deve copiar integralmente (bit a bit) o 
conteúdo do dispositivo, gerando uma imagem dos dados: um arquivo que espelha e representa fielmente o 
conteúdo original. 

     Aplicando-se uma técnica de algoritmo hash, é possível obter uma assinatura única para cada arquivo - uma 
espécie de impressão digital ou DNA, por assim dizer, do arquivo. Esse código hash gerado da imagem teria um 
valor diferente caso um único bit de informação fosse alterado em alguma etapa da investigação, quando a fonte 
de prova já estivesse sob a custódia da polícia. Mesmo alterações pontuais e mínimas no arquivo resultariam 
numa hash totalmente diferente, pelo que se denomina em tecnologia da informação de efeito avalanche. 

     Desse modo, comparando as hashes calculadas nos momentos da coleta e da perícia (ou de sua repetição em 
juízo), é possível detectar se o conteúdo extraído do dispositivo foi alterado, minimamente que seja. Não havendo 
alteração (isto é, permanecendo íntegro o corpo de delito), as hashes serão idênticas, o que permite atestar com 
elevadíssimo grau de confiabilidade que a fonte de prova permaneceu intacta. 

     Contudo, no caso, não existe nenhum tipo de registro documental sobre o modo de coleta e preservação dos 
equipamentos, quem teve contato com eles, quando tais contatos aconteceram e qual o trajeto administrativo 
interno percorrido pelos aparelhos uma vez apreendidos pela polícia. Nem se precisa questionar se a polícia 
espelhou o conteúdo dos computadores e calculou a hash da imagem resultante, porque até mesmo providências 
muito mais básicas do que essa - como documentar o que foi feito - foram ignoradas pela autoridade policial. 

     Salienta-se, ainda, que antes mesmo de ser periciado pela polícia, o conteúdo extraído dos equipamentos foi 
analisado pela própria instituição financeira vítima. O laudo produzido pelo banco não esclarece se o perito 
particular teve acesso aos computadores propriamente ditos, mas diz que recebeu da polícia um arquivo de 
imagem. Entretanto em nenhum lugar há a indicação de como a polícia extraiu a imagem, tampouco a indicação 
da hash respectiva, para que fosse possível confrontar a cópia periciada com o arquivo original e, assim, aferir 
sua autenticidade. 

     Por conseguinte, os elementos comprometem a confiabilidade da prova: não há como assegurar que os 
elementos informáticos periciados pela polícia e pelo banco são íntegros e idênticos aos que existiam nos 
computadores do réu, o que acarreta ofensa ao art. 158 do CPP com a quebra da cadeia de custódia dos 
computadores apreendidos pela polícia, inadmitindo-se as provas obtidas por falharem num teste de 
confiabilidade mínima; inadmissíveis são, igualmente, as provas delas derivadas, em aplicação analógica do art. 
157, § 1º, do CPP. 

 

PROCESSO: Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, por unanimidade, 
julgado em 15/2/2023. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Cooperação interinstitucional. Investigação criminal. CGU. Art. 3°, VIII, da Lei n. 12.850/2013. Convenções 
de Caracas, Palermo e de Mérida. Possibilidade. 

DESTAQUE: É legal o compartilhamento com a Controladoria-Geral da União de informações coletadas em 
inquérito em que se apura suposta prática de crimes de organização criminosa, lavagem de dinheiro e corrupção 
ativa e passiva. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     A Controladoria-Geral da União instaurou procedimento administrativo, a fim de apurar a responsabilidade 
de pessoas físicas e jurídicas relacionadas a eventuais infrações penais investigadas no curso de inquérito em se 
apura suposta prática de crimes de organização criminosa, lavagem de dinheiro e corrupção ativa e passiva. 

     O compartilhamento de informações coletadas em inquérito com a Controladoria-Geral da União encontra 
respaldo no art. 3º, VIII, da Lei n. 12.850/2013 e em Tratados promulgados pelo Brasil e introduzidos no 
ordenamento pátrio com status de lei ordinária, conforme decidido no AgRg na CauInomCrim 69/DF (Corte 
Especial, julgado em 7/12/2022). 

     O referido dispositivo prevê textualmente a possibilidade de cooperação entre órgãos federais na busca de 
provas e informações de interesse da investigação criminal. Essa previsão legal foi inserida na legislação penal 
especial em cumprimento a Tratados firmados pela República Federativa do Brasil. 

     A Convenção de Palermo (Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional), 
promulgada pelo Decreto n. 5.015/2004, constitui o principal instrumento global de combate ao crime 
organizado. 

     O referido documento, aplicável aos delitos de crime organizado, lavagem de capitais e corrupção, prevê que 
cada Estado-parte garantirá que as autoridades responsáveis pela detecção, repressão e combate à lavagem de 
dinheiro tenham a capacidade de cooperar e trocar informações em âmbito nacional, criando, inclusive, canais 
de comunicação para facilitar a rápida e segura troca de informações relativas a todos os aspectos das infrações 
previstas na presente Convenção (arts. 7, item 1, e 27, item 1). 

     O compartilhamento de informações, encontra, ainda, suporte no art. 14, item 1, da Convenção de Mérida 
(Convenção das Nações Unidas contra a corrupção, documento promulgado pelo Decreto n. 5.687/2006), 
Tratado em que cada Estado-parte se comprometeu a garantir que as autoridades de administração e as 
encarregadas de combater a lavagem de dinheiro sejam capazes de intercambiar informações no âmbito 
nacional, fortalecendo medidas para combater de forma mais eficaz a corrupção. 

     No mesmo sentido, destaca-se a Convenção Interamericana contra a Corrupção (Convenção de Caracas), 
promulgada pelo Decreto n. 4.410/2002, documento que, em seu artigo II, destaca o fortalecimento, por cada um 
dos Estados-partes, dos mecanismos necessários para prevenir, detectar, punir e erradicar a corrupção. 

 
 

PROCESSO: CC 193.005-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
8/2/2023, DJe 15/2/2023. 

TEMA: Crimes ambientais. Delito de competência da Justiça Federal. Sentença proferida. Crime remanescente. 
Julgamento pela Justiça Federal por conexão. Não cabimento. Área de preservação permanente às margens de rio 
estadual. Competência da Justiça estadual da respectiva unidade federativa. 

DESTAQUE: Havendo sentença prolatada quanto ao delito conexo, a competência para julgamento do delito 
remanescente deve ser aferida isoladamente. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     No caso, o Ministério Público do Estado de Minas Gerais ofereceu denúncia pela prática dos crimes do art. 38, 
caput, e do art. 55, caput, da Lei n. 9.605/1998, em concurso material. 

     O Juízo Federal, após receber os autos em razão da declinação de competência do Juízo Estadual, extinguiu a 
ação penal, no tocante ao crime do art. 55, caput, da Lei n. 9.605/1998, referente à conduta de extração de areia 
e cascalho, por reconhecer a litispendência em relação a ação penal que tramitara naquele juízo, na qual, 
inclusive já houvera a prolação de sentença condenatória. Em relação ao delito do art. 38, caput, também da Lei 
n. 9.605/1998, afirmou que o ilícito não ocorreu em área pertencente ou protegida pela União, motivo pelo qual 
suscitou o conflito. 

     Sobre o tema, a Súmula n. 235 do Superior Tribunal de Justiça dispõe que "[a] conexão não determina a 
reunião dos processos, se um deles já foi julgado." Embora o enunciado tenha origem em feitos de natureza cível, 
é pacífico o entendimento de que a sua orientação também é aplicável aos processos penais. 



 

 

     Portanto, havendo sentença prolatada quanto ao delito conexo, a competência para julgamento do delito 
remanescente deve ser aferida isoladamente, ou seja, apenas em razão dos fatos que se amoldam ao art. 38, 
caput, da Lei n. 9.605/1998. 

     Para que haja competência da Justiça Federal, a prática do referido delito deve ter ocorrido em detrimento de 
bens, serviços ou interesse da União, nos termos do art. 109, inciso IV, da Constituição Federal. 

     O Rio das Mortes tem o seu curso integralmente no estado de Minas Gerais. Por essa razão, é de propriedade 
do referido estado, nos termos do art. 20, III, c/c o art. 26, I, da Constituição Federal. 

     Assim, o crime do art. 38, caput, da Lei n. 9.605/1998, praticado na área de preservação permanente, em suas 
margens, não atingiu o patrimônio, serviços ou interesse da União, cabendo à Justiça Estadual o seu julgamento. 

 

 

PROCESSO: CC 190.666-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 
8/2/2023, DJe 14/2/2023. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Violência doméstica e familiar contra a mulher. Medidas protetivas de urgência. Princípio do juízo imediato. 
Microssistema de proteção de pessoas vulneráveis. Proteção jurisdicional célere e eficaz. Competência do juízo do 
domicílio da vítima. 

DESTAQUE: O juízo do domicílio da vítima em situação de violência doméstica é competente para processar e julgar 
o pedido de medidas protetivas de urgência, independentemente de as supostas condutas criminosas que 
motivaram o pedido terem ocorrido enquanto o autor e a vítima encontravam-se em viagem fora do domicílio desta. 

 
 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A interpretação sistemática do art. 13 da Lei n. 11.343/2006, em conjunto com o art. 147, incisos I e II, da Lei 
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e do art. 80 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
permite a aplicação do princípio do juízo imediato às ações em que se pleiteiam medidas protetivas de urgência 
de caráter penal no contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

     De fato, a aplicação do princípio do juízo imediato na apreciação dos pedidos de medidas protetivas de 
urgência não entra em conflito com as demais disposições da Lei n. 11.343/2006. Ao contrário, essa medida 
facilita o acesso da mulher vítima de violência doméstica a uma rápida prestação jurisdicional, que é o principal 
objetivo perseguido pelas normas processuais especiais que integram o microssistema de proteção de pessoas 
vulneráveis que já se delineia no ordenamento jurídico brasileiro. 

     O acesso rápido e efetivo à tutela jurisdicional assume especial relevo na situação de risco em que a mulher 
se encontra quando solicita medidas protetivas de urgência. É justamente o seu caráter de urgência que reclama 
a aplicação do princípio do juízo imediato, tendo em vista que o juízo do domicilio normalmente é o primeiro ao 
qual a mulher tem acesso e o que tem interação mais próxima com a vítima. 

     Assim, diante da aplicação do princípio do juízo imediato e não havendo dúvidas de que o juízo do domicílio 
da vítima é o que possui melhores condições de acompanhar a situação de violência doméstica e familiar na 
situação concreta, afirma-se a sua competência para processar e julgar o pedido de medidas protetivas de 
urgência, independentemente do local onde tenham inicialmente ocorrido as supostas condutas criminosas que 
motivaram o pedido de medidas protetivas. 

     Ressalte-se, por fim, que a competência do juízo do domicílio da vítima para conhecer e julgar o pedido de 
medidas protetivas de caráter urgente não altera ou modifica a competência do juízo natural para o 
processamento e julgamento de eventual ação penal, que deve ser definida conforme as regras gerais do Código 
de Processo Penal. 

 
 



 

 

PROCESSO: Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 28/11/2022, DJe 1º/12/2022. 

DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Crimes contra a dignidade sexual. Art. 225 do Código Penal com redação anterior à Lei n. 12.015/2009. 
Representação. Desnecessidade. Ação penal pública incondicionada. Legitimidade do Ministério Público. Proteção 
integral à criança e ao adolescente. 

DESTAQUE: Antes das alterações introduzidas pela Lei n. 12.015/2009, o Ministério Público já era parte legítima 
para propor a ação penal pública incondicionada destinada a verificar a prática de crimes sexuais contra crianças. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, mesmo antes das alterações introduzidas pela Lei 
n. 12.015/2009, o Ministério Público já era parte legítima para propor a ação penal pública incondicionada 
destinada a verificar a prática de crimes sexuais contra crianças, pois a proteção integral à infância é dever do 
Estado, conforme previsto na Constituição Federal. 

     A Corte de origem, no tocante a alegada decadência, consignou que, com o advento da Lei n. 12.015/2009, os 
delitos de estupro passaram a exigir a condição de procedibilidade consistente na representação. No caso, a 
representação somente ocorreu em 2016 porque nesse ano é que os fatos vieram à tona, mas estes foram 
praticados entre os anos de 2006 e 2008, ou seja, quando a vítima era ainda uma criança. Logo, não há falar em 
necessidade de representação, pois a ação penal era pública incondicionada em razão da sua menoridade, a teor 
do art. 225 do Código Penal. 

     Assim, não se pode condicionar à opção dos representantes legais da vítima, ou ao critério econômico, a 
persecução penal dos crimes definidos pela Constituição Federal como hediondos, excluindo da proteção do 
Estado as crianças submetidas à prática de delitos dessa natureza. Vale dizer, é descabida a necessidade de 
iniciativa dos pais quando o bem jurídico protegido é indisponível, qual seja, a liberdade sexual de criança, que, 
conquanto não tenha sofrido violência real, não possui capacidade plena para determinação dos seus atos, dada 
a sua vulnerabilidade. 

 

 

PROCESSO: Processo em segredo de justiça, Rel. Min. Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 14/2/2023. 

DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Crimes contra a ordem tributária. Art. 1º, incisos II e V, da Lei n. 8.137/1990. Supressão de tributo estadual 
mediante fraude à fiscalização tributária. Débito fiscal garantido por contrato de seguro. Constituição de crédito 
tributário inalterada. Presença de justa causa para a persecução penal. 

DESTAQUE: O fato de a referida dívida ativa estar garantida por contrato de seguro no bojo de execução fiscal 
movida contra o contribuinte não descaracteriza a materialidade dos crimes fiscais. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     Os administradores da empresa, agindo em conluio, suprimiram tributo estadual (ICMS), mediante fraude à 
fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, em documento ou livro exigido pela lei fiscal, indicando 
como isentas mercadorias tributáveis (art. 1º, inciso II, da Lei n. 8.137/1990) e, mediante vendas sem emissão 
de notas fiscais (art. 1º, inciso V, da Lei n. 8.137/1990). Após a tramitação dos Procedimentos Administrativos 
Tributários cabíveis, os débitos tributários foram definitivamente lançados e inscritos na dívida ativa. 



 

 

     O fato de a referida dívida ativa estar garantida por contrato de seguro no bojo de execução fiscal movida 
contra o contribuinte não descaracteriza a materialidade dos crimes fiscais. Consta da inicial acusatória que "o 
prejuízo causado aos cofres públicos do Estado da Paraíba, com consequente prejuízo à coletividade, é de grande 
vulto e indiscutível, ante as constituições definitivas dos créditos tributários". A constituição definitiva do crédito 
tributário, pressuposto material do crime fiscal, não é afastada pela mera garantia do débito em execução. 

     Sobre o tema, a jurisprudência do STJ possui entendimento de que "conquanto o débito fiscal tenha sido 
garantido na origem, o certo é que não se equipara ao pagamento do tributo, razão pela qual não enseja, imediata 
e obrigatoriamente, o trancamento da ação penal, como almejado" (AgRg no AREsp 1.230.863/SP, Rel. Ministro 
Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 7/5/2019). 

     Acrescente-se, não tendo sido afastada a constituição definitiva do débito tributário por sua garantia no 
âmbito da execução fiscal, também não é obrigatória e legalmente impositiva a suspensão da ação penal. 

     Nesse sentido, "a garantia do crédito tributário na execução fiscal - procedimento necessário para que o 
executado possa oferecer embargos - não possui, consoante o Código Tributário Nacional, natureza de 
pagamento voluntário ou de parcelamento da exação e, portanto, não fulmina a justa causa para a persecução 
penal, pois não configura hipótese taxativa de extinção da punibilidade ou de suspensão do processo penal" (RHC 
65.221/PE, Sexta Turma, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, DJe 27/6/2016). 

 

 
PROCESSO: Processo sob segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 7/2/2023. 

DIREITO PENAL 

TEMA: Homicídio. Dosimetria. Dissimulação. Uso de meio que dificultou a defesa da vítima. Quesitação confirmada 
pelo júri. Duas valorações autônomas. Qualificadora do inciso IV do § 2º do art. 121 do CP e a agravante genérica do 
art. 61, inciso II, c, do CP. Bis in idem. Impossibilidade. Única elevação. 

DESTAQUE: A confirmação pelo tribunal do júri da dissimulação e do uso de meio que dificultou a defesa da vítima 
deve ensejar uma única elevação em decorrência da qualificadora contida no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código 
Penal, ainda que quesitadas individualmente e não guardem relação de interdependência entre si. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     A controvérsia consiste em definir se as circunstâncias reconhecidas pelo Conselho de Sentença devem trazer 
repercussão, de forma individual, na dosimetria da pena. 

     No caso, em razão das circunstâncias da dissimulação e do uso de meio que dificultou ou impossibilitou a 
defesa da vítima terem sido quesitadas e confirmadas, individualmente, pelo Conselho de Sentença, o Juízo 
sentenciante as reconheceu como duas qualificadoras autônomas. 

     Contudo, a resposta positiva do Conselho de Sentença aos referidos quesitos deve ensejar o reconhecimento 
uno da qualificadora contida no art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, ainda que não guardem relação de 
interdependência entre si. 

     Portanto, ainda que o Tribunal do Júri tenha reconhecido a configuração da dissimulação usada para entrar 
na casa da vítima e o uso de meio que dificultou a defesa da vítima, deve incidir uma única elevação em 
decorrência da qualificadora do art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal, a fim de evitar bis in idem. 

 



 

 

PROCESSO: AgRg no AREsp 1.995.527-SE, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por 
unanimidade, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

TEMA: Produção antecipada de provas. Suspensão do processo. Art. 366 do CPP. Testemunhas policiais. Contato 
com fatos delituosos semelhantes. Risco de perecimento das provas. Urgência da medida evidenciada. Súmula n. 
455 do STJ. 

DESTAQUE: É possível a antecipação de provas para a oitiva de testemunhas policiais, dado que, pela natureza 
dessa atividade profissional, diariamente em contato com fatos delituosos semelhantes, o decurso do tempo traz 
efetivo risco de perecimento da prova testemunhal por esquecimento. 

 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 

     No que concerne ao tema, preconiza o art. 366 do Código de Processo Penal que, "se o acusado, citado por 
edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, 
podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar 
prisão preventiva, nos termos do disposto no art. 312". 

     Cumpre ressaltar que, nos termos do Enunciado n. 455 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, "A decisão 
que determina a produção antecipada de provas com base no art. 366 do CPP deve ser concretamente 
fundamentada, não a justificando unicamente o mero decurso do tempo". 

     No caso, os fundamentos do acórdão que determinou a produção antecipada de provas são idôneos, tendo em 
vista a urgência da medida, consubstanciada na possibilidade do perecimento ou da fragilidade dos elementos 
de convicção, salientando a instância ordinária a necessidade da oitiva antecipada das testemunhas, seja em 
virtude do lapso temporal de cerca de quatro anos decorridos desde os fatos, seja em razão de as únicas 
testemunhas serem policiais militares, estando presente o efetivo risco de fuga do acusado do distrito da culpa 
e de esquecimento dos fatos pelas testemunhas, pela própria natureza do ofício de quem atua diariamente no 
combate à criminalidade, circunstâncias essas concretas que justificam a antecipação da prova, nos termos do 
art. 366 do CPP e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 

     Nessa esteira, compreendeu a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do RHC 64.086/DF, que é justificável 
a antecipação de provas para a oitiva de testemunhas policiais, já que, nesse caso, o simples decurso do tempo 
traz efetivo risco de perecimento da prova testemunhal, por esquecimento, dada a natureza dessa atividade 
profissional, diariamente em contato com fatos delituosos semelhantes, devendo ser ouvidas com a máxima 
urgência possível. 

     Ademais, conforme assentado pelo Superior Tribunal de Justiça, "a realização antecipada de provas não traz 
prejuízo ínsito à defesa, visto que, a par de o ato ser realizado na presença de defensor nomeado, nada impede 
que, retomado eventualmente o curso do processo com o comparecimento do réu, sejam produzidas provas que 
se julgarem úteis à defesa, não sendo vedada a repetição, se indispensável, da prova produzida antecipadamente" 
(RHC 64.086/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, relator p/ Acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, DJe 9/12/2016). 

 
 

PROCESSO: REsp 1.913.757-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado 
em 7/2/2023. 

TEMA: Conclusão do ensino médio antes do ingresso no sistema prisional. Realização do ENEM por reeducando que 
já possuía diploma do nível de escolaridade. Remição da pena. Impossibilidade. 

DESTAQUE: Não é cabível a remição penal por aprovação no ENEM ao reeducando que já havia concluído o ensino 
médio antes de ingressar no sistema prisional. 

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR 



 

 

     Cinge-se a controvérsia a definir se o sentenciado que já ostentava o conhecimento relativo ao ensino médio 
quando ingressou no sistema prisional faz jus à remição por estudo autodidata, do mesmo grau de ensino, em 
decorrência de aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

     O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, 
parte do tempo de execução da pena. Na última hipótese, o cálculo do benefício será feito à razão de 1 (um) dia 
de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar. 

     A Recomendação n. 44/2013 do CNJ prestigiou a interpretação extensiva do art. 126 da LEP, de modo a 
premiar o estudo autodidata da educação básica, se comprovado por aprovação em exames nacionais. 

     Em relação ao ENEM (que não certifica a conclusão do ensino médio desde 2017), hoje substituído pelo 
ENCEJJA, a certificação dos conhecimentos do ensino médio destinava-se somente aos candidatos que estavam 
fora do sistema escolar e ainda não possuíam o diploma do nível de escolaridade. 

     A atividade ressocializadora do estudo (e não a realização de prova ou vestibular) continua a ser o fato gerador 
da remição. A Resolução n. 391 do CNJ não elencou a realização do ENEM ou ENCEJJA como hipótese de 
abatimento da pena, mas apenas como instrumento de avaliação e certificação do aprendizado por esforço do 
próprio preso. A resolução estabeleceu diretrizes a serem observados pelo Poder Judiciário para o 
reconhecimento do direito previsto no art. 126 da LEP. 

     Por isso, se o diploma oficial atesta que o ensino médio não foi cursado durante os regimes fechado ou 
semiaberto, não é cabível a remição penal por aprovação no ENEM ao reeducando que concluiu antes de 
ingressar no sistema prisional, pois o aprendizado para conclusão da educação básica ocorre apenas uma vez. 

     Portanto, "tendo o apenado concluído o ensino médio [...] antes do início do cumprimento da pena, incabível 
a remição penal por aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM)" (AgRg no AREsp 2.083.985/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022). 
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Processo: 0000293-12.2017.8.18.0029 
Relator: Erivan José Da Silva Lopes 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 27/01/2023  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. DISPARO DE ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. RECURSO DA DEFESA. ABSOLVIÇÃO 
POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE MERA CONDUTA E PERIGO ABSTRATO. CONSUNÇÃO ENTRE OS CRIMES 
DE DISPARO DE ARMA DE FOGO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA. CRIMES 
PRATICADOS EM CONTEXTOS FÁTICOS DISTINTOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
 
Processo: 0800606-04.2021.8.18.0027 
Relator: Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL – APELAÇÃO CRIMINAL – POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA 
(ART. 16, §1º, INCISO IV, DA LEI 10.826/2003) E POSSE DE DROGAS (ART. 28, CAPUT, DA LEI 11.343/2006) – ABSOLVIÇÃO – ESTADO 
DE NECESSIDADE – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
 
1 – Por força da comprovação extreme de dúvidas acerca da materialidade, autoria e tipicidade delitiva, torna-se inviável o 
acolhimento do pleito absolutório 
 
2 - Recurso conhecido e improvido, à unanimidade. 
 



 

 

 
Processo: 0000166-87.2002.8.18.0033 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Apelação Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 
EMENTA. APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. TESE DE DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA NÃO ACOLHIDA PELOS JURADOS. SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS. VERSÃO EXTRAÍVEL DOS AUTOS. QUALIFICADORA RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO. TENTATIVA 
CRUENTA. PERCENTUAL DE REDUÇÃO RAZOÁVEL. RECURSO IMPROVIDO. 
 
1- Não há que se falar em nulidade do decisum, sob pena de se afrontar a soberania do veredicto, diante da existência de lastro 
probatório suficiente para subsidiar a acusação, se o Conselho de Sentença, por maioria de votos, fazendo uso do princípio da 
convicção íntima, afastou a tese de desistência voluntária e condenou o apelante pela prática do delito de Tentativa de Homicídio 
qualificado pelo motivo fútil. 
 
2- Não há que se falar em decisão manifestamente contrária às provas dos autos quando os jurados assimilam uma das versões 
apresentadas pelas partes no Plenário do Júri, privilegiando-se assim a soberania do veredicto do Júri ( CF , art. 5º , XXXVIII ). 
 
3- Inviável a exclusão da qualificadora do motivo fútil quando haja elementos probatórios a respaldar o seu reconhecimento pelo 
Conselho de Sentença. A existência de discussão anterior, por si só, não é suficiente para afastar tal qualificadora.  
 
4- Tendo em que vista que, na hipótese dos autos, os atos de execução ultrapassaram o estágio inicial, tratando-se de tentativa 
cruenta, uma vez que a agente proferiu disparos que atingiram a vítima em região letal, causando-lhes lesões corporais que causam 
sequelas até hoje, não se mostra  
 
5- Sentença mantida. 
 
 
Processo: 0761191-61.2022.8.18.0000 
Relator: Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 

EMENTA: PROCESSO PENAL – HABEAS CORPUS – LATROCÍNIO – AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE MANTEVE A 

CUSTÓDIA PREVENTIVA – INOCORRÊNCIA – DECRETO FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – MODUS OPERANDI – 

DISPARO DE ARMA DE FOGO CONTRA O CRÂNIO DA VÍTIMA – ALTO GRAU DE GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO – 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – ORDEM CONHECIDA, PORÉM DENEGADA. 

1. Havendo prova da existência do delito e indícios suficientes de autoria, poderá então ser decretada a prisão preventiva para 

garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 

nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, desde que o magistrado aponte fatos que justifiquem a necessidade da medida 

extrema, sob pena de nulidade da decisão proferida; 

2. Na hipótese, partindo-se da premissa de que há prova da materialidade do delito e indícios suficientes de autoria (art. 312, caput 

do CPP), verifico que agiu acertadamente o magistrado a quo ao manter a prisão preventiva com fundamento na garantia da ordem 

pública, em razão da gravidade concreta do crime e periculosidade do paciente, demostradas pelo modus operandi, uma vez que, 

em comunhão de desígnios e mediante ajuste prévio, o paciente e um corréu teriam invadido um comércio e, logo após anunciarem 

um assalto, efetuaram um disparo de arma de fogo contra o crânio de uma vítima que buscava se defender, o que resultou em sua 

morte, como ainda assegurou a subtração de diversos pertences, a exemplo da quantia de R$ 1.000,00 (vinte mil reais). Assim, não 

há que falar em ausência de fundamentação no decisum. Precedentes; 

3. Ordem conhecida, mas denegada. 

 

Processo: 0759818-92.2022.8.18.0000 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 



 

 

EMENTA: 
 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO.  EXCESSO DE PRAZO.  ALEGADA A DESARRAZOADA DELONGA NO ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO 

POLICIAL. RÉU FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO. PRISÃO PREVENTIVA. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDA CONSTRITIVA DECRETADA PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EVASÃO DO RÉU. 

INAPLICABILIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IRRELEVÂNCIA DA PRIMARIEDADE E DOS BONS ANTECEDENTES. 

ORDEM DENEGADA. 

1.Excesso de prazo. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que “a condição de foragido do paciente afasta a 

alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo”. (RHC n. 168.421/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 11/10/2022, DJe de 17/10/2022). 

2.Prisão Preventiva. Inexiste constrangimento ilegal a ser reconhecido se a prisão preventiva do Paciente foi decretada de maneira 

concretamente fundamentada para assegurar a aplicação da lei penal, uma vez que a fuga do Paciente, após a prática do crime, 

transparece sua nítida intenção de se furtar à persecução criminal do Estado, constituindo-se em fundamentação idônea para o 

cerceamento da liberdade do acusado. 

3. Medidas Cautelares. Constatada a necessidade da prisão preventiva para a garantia da ordem pública, não se evidencia a suficiência 

das medidas alternativas para acautelar o caso concreto. 

4.Primariedade do Paciente. As possíveis condições subjetivas favoráveis não são elementos que garantam, por si só, a liberdade 

provisória, vez que existem hipóteses que autorizam a manutenção de sua prisão. 

 5. Ordem denegada. 

 

Processo: 0756684-57.2022.8.18.0000 
Relator: Sebastião Ribeiro Martins 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 

EMENTA 

HABEAS CORPUS. LIMINAR. ROUBO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. ART. 28, DA LEI Nº 11.343/2006. ART. 46, DO DECRETO-LEI Nº 

3.688/41. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. PROCESSO COM TRÂMITE RAZOÁVEL. ORDEM DENEGADA. 

1. Excesso de prazo. O tempo de tramitação do processo não deve ser fixado de maneira absoluta, mas, deve submeter-se ao Princípio 

da Razoabilidade. Desta feita, a questão deve ser aferida segundo critérios de razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do 

caso. 

2. In casu, verifica-se que o processo possui seu trâmite normal e que a audiência de instrução e julgamento está com data marcada 

para o dia 30/11/22. 

3. Além disso, o feito é complexo e aguarda a apuração da suposta conduta de 03 denunciados na prática de 3 crimes, em que o 

grupo criminoso, passava a se identificar falsamente como policiais utilizando como pretexto de estarem cumprindo um mandado 

judicial para adentrar na residência das vítimas e assim consumar os delitos. 

4. Ordem denegada. 

 

Processo: 0754261-27.2022.8.18.0000 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 03/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEVIDAMENTE 

APRECIADA NO ACÓRDÃO.NÃO ACOLHIMENTO. 

1. Ausente contradição, obscuridade, omissão ou ambiguidade, são rejeitados os embargos declaratórios, que não servem à 

rediscussão do julgado. Notória a pretensão de rediscussão da matéria já julgada no recurso, o que é vedado em aclaratórios; 



 

 

2.  A petição incidental foi recebida como Embargos de Declaração e limitou-se a requerer a nulidade do julgamento em razão da 

defesa não ter sido intimada da Sessão de Julgamento, impedindo, com isso, sua participação. Entretanto, a defesa não formulou 

pedido expresso de intimação para proceder sustentação oral, nem mesmo em seu pedido de reconsideração de liminar e, sabe-se 

que tal intimação não ocorre de maneira automática, dependendo de requerimento, nos termos da Portaria (Presidência) Nº 

916/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 16 de abril de 2020; 

3. Embargos de declaração não acolhidos. 

 

Processo: 0761363-03.2022.8.18.0000 
Relator: Joaquim Dias De Santana Filho 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 17/02/2023  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 

Ementa: 

HABEAS CORPUS. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

INEXISTENTE. WRIT DENEGADO. 

1) Como dito supra, o paciente encontra-se em liberdade, portanto, o monitoramento eletrônico é medida menos gravosa e 

necessária, de forma que não há como se reconhecer excesso de prazo no presente momento, vez que o lapso temporal de pouco 

mais de 07 meses em monitoramento eletrônico (decisão datada de 09/06/2022 – ID 9603139) não se mostra irrazoável ou 

desproporcional. 

2) Inclusive, como bem relatado pelo parquet nos autos do processo de origem nº 0824228-30.2022.8.18.0140 não há nos autos, 

sequer, prova de que houve a efetiva aplicação do dispositivo de monitoração eletrônica em cumprimento à decisão judicial. 

3) Ressalta-se, ainda, que o juiz a quo fundamentou corretamente a decisão que determinou a monitoração eletrônica, com base na 

necessidade de se resguardar a ordem pública, tendo em vista que o réu responde a outras ações penais. 

4) Assim, resta comprovada a necessidade da medida cautelar imposta pelo juízo de primeiro grau. 

5) Por outro lado, quanto alegada doença, possível câncer na tireoide, cumpre ressaltar que por se tratar de fato alega somente no 

presente writ, não há como se analisar nesta instância, sob pena de indevida supressão de instância. 

6) Dessa forma, ante a não comprovação de que o paciente requereu a revogação da medida cautelar de monitoração eletrônica, 

sob a justificativa da alegada doença, ao MM. Juiz de Direito de primeira instância competente, o pedido não deve ser conhecido por 

importar em supressão de instância, em razão de não ter sido apreciado em primeira instância. 

7) Ordem denegada. 

 

Processo: 0759880-35.2022.8.18.0000 
Relator: Erivan José Da Silva Lopes 
Classe: Habeas Corpus Criminal 
Julgamento: 24/02/2023  
Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 

EMENTA 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INVIABILIDADE. 

CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO NO OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. SUPERAÇÃO. PEÇA 

ACUSATÓRIA OFERECIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA EM CONFORMIDADE COM O 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO SUPERIOR. 

1. A gravidade concreta da conduta (paciente que supostamente ceifou violentamente a vida da vítima e, ainda, teria corrompido 

menores a participar da ação criminosa) justifica a prisão preventiva como forma de garantia da ordem pública, nos termos do art. 

312 do Código de Processo Penal. 



 

 

2. Havendo necessidade de se decretar a prisão preventiva, no caso como forma de garantia da ordem pública, inadequada a 

substituição por medidas cautelares diversas da prisão, pois estas são muito menos abrangentes e eficazes. 

3. Eventuais condições favoráveis do acusado não impedem a manutenção da custódia preventiva quando presentes seus requisitos, 

nem implicam na sua revogação quando é recomendada por outros elementos dos autos, hipótese verificada no caso. 

4. Em análise do Pje 1º Grau, verifica-se que a denúncia foi oferecida em 29/11/2022, já tendo o paciente, inclusive, apresentado a 

defesa prévia, estando os autos com audiência de instrução e julgamento designada para o dia 15/03/2023. Resta, pois, superado o 

atraso no oferecimento da acusatória. 

5. Ordem denegada em conformidade com o parecer do ministério público superior. 

 

Processo: 0752300-51.2022.8.18.0000 
Relator: Pedro De Alcântara Da Silva Macêdo 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 
Julgamento: 17/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 

Ementa: 

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL – RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – DECISÃO DE PRONÚNCIA – HOMICÍDIO QUALIFICADO 

TENTADO (ART. 121, §2º, II, C/C O ART. 14, II, DO CP) – RECURSO EXCLUSIVAMENTE DEFENSIVO – 1 DESPRONÚNCIA – 

DESCLASSIFICAÇÃO – INVIABILIDADE – 2 IMPROVIMENTO UNÂNIME. 

1 Em que pesem os argumentos defensivos, os autos contam com acervo probatório suficiente quanto à materialidade e indícios de 

autoria, aptos à manutenção da pronúncia, ao passo que ainda persistem dúvidas acerca das teses da desistência voluntária e da 

ausência de qualificadoras, a tal ponto que impede o acolhimento de plano dos pleitos de desclassificação, impondo-se então a 

remessa do tema ao crivo do Conselho de Sentença, em atenção ao princípio do juiz natural; 

2 Recurso conhecido e improvido, à unanimidade. 

Processo: 0003062-24.2012.8.18.0140 
Relator: Edvaldo Pereira De Moura 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 
Julgamento: 17/02/2023  
Órgão: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
Ementa: 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO TENTADO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESPRONÚNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO TÍPICA. DECOTE 

DE QUALIFICADORAS. COMPETÊNCIA DA CORTE POPULAR. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.  

1. A fragilidade ou não das provas carreadas aos autos deve ser analisada pelo Tribunal do Júri e seu Conselho de Sentença, uma vez 

que não há elementos de convicção absoluta no sentido de se absolver a recorrente;  

2. A decisão de pronúncia consiste em mero juízo de admissibilidade, pelo qual o juiz admite ou rejeita a possibilidade de apreciação 

da imputação, observando o princípio da correlação, sem penetrar no exame do mérito da acusação. Na hipótese, estão presentes 

os dois requisitos cumulativos alinhavados no caput do art. 413 do CPP, não cabendo a este órgão recursal modificar a decisão de 

pronúncia, que determinou a submissão da imputação a julgamento pelo Tribunal do Júri;  

3. Mesmo não havendo certeza, mas convencido da materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de 

participação – a pronúncia do acusado, para que a sociedade, representada pelos jurados, decida sobre sua condenação ou 

absolvição.  

4. A incidência das qualificadoras ocorre porque há nos autos elementos para, no mínimo, gerar o convencimento de que há indícios 

de suas existências.  

5. Recurso conhecido e não provido, acordes com o parecer ministerial superior. 

 

Processo: 0016707-29.2006.8.18.0140 
Relator: Joaquim Dias De Santana Filho 
Classe: Recurso em Sentido Estrito 
Julgamento: 17/02/2023  



 

 

Órgão: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
 

Ementa: 

DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO POR RECURSO QUE DIFICULTOU A 

DEFESA DA VÍTIMA. MOTIVO TORPE. MEIO CRUEL. DESPRONÚNCIA. PLEITO DE EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. 

INDÍCIOS SUFICIENTES PARA MANUTENÇÃO NESTA FASE. QUESTÃO A SER ANALISADA DEFINITIVAMENTE PELO TRIBUNAL DO JÚRI, 

JUÍZO COMPETENTE PARA DECIDIR A MATÉRIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. O Magistrado a quo apreciou tanto a materialidade como os indícios da autoria do delito imputado ao recorrente, não se podendo, 

nesta fase do processo, afastar a competência originária do Tribunal do Júri, salvo no caso de prova cabal que leve à impronúncia ou 

absolvição sumária do acusado, o que não é o caso. 

2. A sentença de pronúncia é uma decisão processual meramente declaratória e provisória, na qual o juiz admite ou rejeita a acusação, 

sem adentrar o mérito da questão, devendo admitir todas as acusações que tenham possibilidade de procedência 

3. Os autos do processo em questão bem como o depoimento das testemunhas em juízo apontam a existência de um certo 

desentendimento entre as partes, o que teria motivado a sua concretização, enquadrando-se em motivo torpe, uma vez que, a 

motivação é vil e repulsiva a sociedade. Ademais, ao juízo preliminar não cabe afastar a qualificadora, pois, havendo dúvidas acerca 

da existência de tal qualificadora, a questão deve ser submetida ao conselho de sentença 

4. O caso concreto em análise traz por meio do exame cadavérico e depoimentos, os prenúncios de que a vítima fatal tenha 

experimentado um forte sofrimento físico, tornando impossível a exclusão desta qualificadora, visto que é defeso fazê-la se não 

houver nos autos provas induvidosas. 

5. Incabível o afastamento da qualificadora do meio que dificultou a defesa da vítima, uma vez que, havendo elementos indicativos 

dessa ocorrência, deve ser mantida cabendo o Tribunal do Júri decidir sobre sua manutenção ou não. 

6.Recurso conhecido e improvido. 
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